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74 Transferências e subsídios correntes obtidos
741 Tranferências - Tesouro 59.630.513,30 11.971.212,55 71.601.725,85 67.176.188,80

742+743 Outras
76 Outros proveitos e ganhos operacionais 59.673.405,60 11.973.939,21 71.647.344,81 67.176.188,80

(B) 59.928.329,41 12.066.291,58 71.994.620,99 67.533.470,89

78 Proveitos e ganhos financeiros 308.080,67 37.126,71 345.207,38 1.823.318,34
(D) 60.236.410,08 12.103.418,29 72.339.828,37 69.356.789,23

79 Proveitos e ganhos extraordinários 148.104,73 84.845,42 232.950,15 321.632,05
60.384.514,81 12.188.263,71 72.572.778,52 69.678.421,28

(F) 60.384.514,81 12.188.263,71 72.572.778,52 69.678.421,28

Resultados operacionais: (B) - (A) 7.576.485,83 -2.541.074,41 5.035.411,42 706.163,97
Resultados financeiros: (D-B) - (C-A) 297.616,34 35.114,09 332.730,43 1.791.498,36
Resultados correntes: (D) - (C) 7.874.102,17 -2.505.960,32 5.368.141,85 2.497.662,33
Resultado líquido do exercício (F) - (E) 7.885.813,41 -2.508.363,88 5.377.449,53 2.782.837,98

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 15/2011
Por ordem superior se torna público ter a Sérvia deposi-

tado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 30 de Junho de 2010, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial, adoptada em Paris em 17 de Outubro de 2003. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 30 de Setembro de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 12/2008, conforme publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 28/2008, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 
2008, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
21 de Maio de 2008, de acordo com o Aviso n.º 137/2008, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 
28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Janeiro de 
2011. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 16/2011
Por ordem superior se torna público ter o Nepal deposi-

tado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 15 de Junho de 2010, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial, adoptada em Paris em 17 de Outubro de 2003. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 15 de Setembro de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 12/2008, conforme publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 28/2008, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 
2008, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
21 de Maio de 2008, de acordo com o Aviso n.º 137/2008, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 
28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 

após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Janeiro de 
2011. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 
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 Aviso n.º 17/2011
Por ordem superior se torna público ter a Guiné Equa-

torial depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 17 de Junho de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção para a Salvaguarda do Pa-
trimónio Cultural Imaterial, adoptada em Paris em 17 de 
Outubro de 2003. A referida Convenção entrou em vigor 
para este Estado em 17 de Setembro de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 12/2008, conforme publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 28/2008, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 
2008, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
21 de Maio de 2008, de acordo com o Aviso n.º 137/2008, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 
28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Janeiro de 
2011. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 18/2011
Por ordem superior se torna público ter o Malawi depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 16 de Março de 2010, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial, adoptada em Paris em 17 de Outubro de 2003. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 16 de Junho de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 12/2008, conforme publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 28/2008, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 
2008, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
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21 de Maio de 2008, de acordo com o Aviso n.º 137/2008, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 
28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 18 de Janeiro de 
2011. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 59/2011
de 31 de Janeiro

Considerando o objecto das sociedades financeiras de 
microcrédito, criadas pelo Decreto -Lei n.º 12/2010, de 19 
de Fevereiro;

Considerando o disposto na Portaria n.º 95/94, de 9 de 
Fevereiro, relativo ao montante do capital social mínimo 
aplicável às sociedades financeiras;

Ouvido o Banco de Portugal:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 95.º e no 
n.º 1 do artigo 196.º do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Capital social

As sociedades financeiras de microcrédito devem pos-
suir um capital de montante não inferior a 1 milhão de 
euros.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 30 de Dezembro de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2011/A

Aprova a orgânica da Secretaria Regional da Ciência, 
Tecnologia e Equipamentos

O Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 
31 de Dezembro, que aprovou a orgânica do X Governo 
Regional dos Açores, procedeu a vários ajustamentos na 
estrutura do Governo Regional numa perspectiva de ade-
quação e eficiência dos seus órgãos e serviços em cada 
uma das áreas de intervenção governativa.

A Secretaria Regional da Ciência, Tecnologia e Equi-
pamentos emerge, assim, da referida reestruturação or-

gânica, integrando e prosseguindo áreas de governação 
que até então estavam confiadas a dois departamentos 
governamentais — a Secretaria Regional da Habitação 
e Equipamentos e a Secretaria Regional da Educação e 
Ciência —, mais concretamente nos domínios da ciência 
e tecnologia, comunicações, informática, sociedade da 
informação e do conhecimento, obras públicas, edifícios 
e equipamentos públicos, transportes terrestres, segurança 
rodoviária e protecção civil e bombeiros.

Na esteira dos propósitos de racionalização e eficiência 
que presidiram à reestruturação da macrorgânica do Go-
verno Regional, e tendo por base a experiência adquirida, 
é erigida a nova orgânica da Secretaria Regional da Ciên-
cia, Tecnologia e Equipamentos, assente num modelo de 
organização e funcionamento que lhe confere a dinâmica 
e a capacidade operacional indispensáveis à prossecução 
das suas atribuições e ao cumprimento dos objectivos 
programáticos definidos para os respectivos domínios de 
actuação.

Neste contexto, a estrutura geral da Secretaria Regional 
da Ciência, Tecnologia e Equipamentos compreende ór-
gãos consultivos — o Conselho Regional para a Ciência e 
Tecnologia e o Conselho Regional de Obras Públicas —, 
serviços executivos centrais de apoio técnico — o Serviço 
de Apoio Jurídico e Notariado Privativo, o Serviço de Pla-
neamento e Controlo Financeiro, o Centro de Informação 
e Documentação (Biblioteca, Arquivo e Documentação), 
o Gabinete de Recursos Humanos e o Gabinete de Rela-
ções Públicas —, serviços executivos centrais de políticas 
públicas — a Direcção Regional da Ciência, Tecnologia 
e Comunicações, a Direcção Regional dos Equipamentos 
e Transportes Terrestres e o Laboratório Regional de En-
genharia Civil — , ainda, serviços executivos periféricos, 
designados por delegações de ilha.

Para além do recém -criado Centro de Informação e 
Documentação (Biblioteca, Arquivo e Documentação), 
através do qual se pretende dar adequada resposta aos 
objectivos, princípios e obrigações constantes do regime 
geral dos arquivos e do património arquivístico da Região 
Autónoma dos Açores, todos os demais serviços anterior-
mente referidos foram alvo de alterações estruturais e ou 
funcionais, tendo ainda sido reformuladas ou redefinidas 
algumas das suas competências.

Assim, com o intuito de conferir uma maior capacidade 
de resposta ao Serviço de Apoio Jurídico e Notariado Pri-
vativo, cuja actividade se revela decisiva para a materiali-
zação das acções a cargo dos restantes órgãos e serviços do 
departamento, são criados a Divisão dos Assuntos Jurídicos 
e o Sector dos Contratos Administrativos.

Por sua vez, a Direcção Regional da Ciência, Tecnologia 
e Comunicações, por razões funcionais, organizacionais 
e logísticas, passa a agregar os sectores da geodesia, car-
tografia e cadastro, anteriormente integrados na Direcção 
Regional dos Equipamentos e Transportes Terrestres. Em 
consequência desta alteração, a Direcção de Serviços de 
Cartografia e Informação Geográfica e a Divisão de Infor-
mação Cadastral transitam para a estrutura desta Direcção 
Regional, na qual são, ainda, criadas mais duas unidades 
orgânicas — a Divisão de Geodesia e Cartografia e o Cen-
tro Regional de Informação Geográfica — a fim de impri-
mir uma acção mais dinamizante e ajustada à prossecução 
dos objectivos delineados para estas áreas.

No que respeita à Direcção Regional dos Equipamentos 
e Transportes Terrestres, para além da alteração da desig-
nação e das competências de alguns dos seus serviços, 




